AFISCOM

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

Resolução SFP - 47, de 09-05-19 – DOE 10-05-19

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do disposto no artigo 5º da Resolução SF 08, de 19-01-2018, faz publicar o índice de variação nominal da arrecadação e o valor unitário da quota, para fins do estabelecido no artigo 16 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, alterado pela Lei Complementar 1296, de 02-01-2017:

MÊS / ANO DE REFERÊNCIA
ÍNDICE DE VARIAÇÃO NOMINAL DA ARRECADAÇÃO (BASE AGOSTO/ 2008)
MÊS/ ANO DE COMPETÊNCIA
VALOR DA QUOTA (R$)
VALOR DA QUOTA PARA FINS DE PAGAMENTO* (R$) NOMINAL (R$)


MENSAL
ACUMULADO




abril-18
182,16
261,85
maio-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

maio-18
174,97
261,85
junho-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

junho-18
173,59
261,85
julho-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

julho-18
182,94
261,85
agosto-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

agosto-18
183,41
261,85
setembro-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

setembro-18
183,82
261,85
outubro-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

outubro-18
186,07
261,85
novembro-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

novembro-18
177,53
261,85
dezembro-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

dezembro-18
195,55
261,85
janeiro-19
R$ 3,2404
R$ 1,9208

janeiro-19
276,07
276,07
fevereiro-19
R$ 3,4164
R$ 1,9208

fevereiro-19
211,61
276,07
março-19
R$ 3,4164
R$ 1,9208

março-19
197,41
276,07
abril-19
R$ 3,4164
R$ 1,9208

* Conforme § 4° do art. 16 da LC 1.059/08

Resolução SFP - 48, de 09-05-19 – DOE 10-05-19

Designa os membros efetivos e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda, conforme o disposto no § 1º, do artigo 7º da Lei 11.602, de 22-12-2003, alterada pela Lei 16.341, de 27-12-2016 e providências correlatas 

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do disposto no Decreto 64.165 de 03-04-2019 e ainda o que dispõe o § 1º, do artigo 7º, da Lei 11.602, de 22-12-2003, alterada pela Lei 16.341, de 27-12-2016, resolve:

Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto no § 1º, do artigo 7º, da Lei 11.602, de 22-12-2003, alterada pela Lei 16.341, de 27-12-2016, ficam designados os membros efetivos e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda, a saber:

I - Membros efetivos:

a) O Secretário Executivo;

b) O Chefe de Gabinete da Secretaria da Fazenda e Planejamento;

c) O Coordenador da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;

d) O Subsecretário da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças;

e) O Subsecretário da Subsecretaria de Gestão;

f) O Coordenador da Coordenadoria de Administração – CA.

II - Membros Suplentes: os primeiros substitutos legais do Chefe de Gabinete, dos Coordenadores e dos Subsecretários, das respectivas Coordenadorias e Subsecretarias elencadas no inciso I deste artigo, conforme definido em grade de substituição a que se referem os artigos 78, 79 e 80, do Decreto 42.850, de 30-12-1963.

§ 1º - O Conselho Deliberativo do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda será presidido pelo Secretário da Fazenda e Planejamento, conforme o disposto no caput do artigo 7ª da Lei 11.602, de 22-12-2003.

§ 2º - O servidor designado para Gestor Financeiro do Fundo participará das reuniões do Conselho Deliberativo, no entanto, não terá direito a voto.

§ 3º - O Conselho Deliberativo poderá convidar, para participarem de suas reuniões, autoridades que possam contribuir para melhoria no encaminhamento dos assuntos a serem tratados. 

Artigo 2º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á sempre em reunião ordinária e quando convocado pelo Presidente.

§ 1º - As reuniões do Conselho Deliberativo serão secretariadas por um de seus membros designado pelo seu presidente e ao final relatadas em atas.

§ 2º - As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples dos votos de seus membros.

Artigo 3º - O Conselho Deliberativo determinará onde os recursos do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda serão aplicados nos termos do artigo 7º, combinado com o artigo 3º e o parágrafo único, do artigo 11, da Lei 11.602, de 22-12-2003.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SF 62, de 30-05-2018.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 177/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial nos termos do §4º do artigo 36, Anexo III do RICMS/2000, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 36346/19 - DOE 10-05-19

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: VOLVO EQUIPAMENTOS DE CONSTRUCAO LATIN AMERICA LTDA

IE: 515.056.952.110 CNPJ: 29.307.609/0001-90

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 178/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial abaixo identificado, que autorizava o diferimento do ICMS nas aquisições de matérias-primas adquiridas de fornecedores paulistas, cuja vigência foi até 06-05-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23052/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SIEMENS LTDA

IE: 103.804.705.112 CNPJ: 44.013.159/0001-16

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 179/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que autoriza o estabelecimento remetente da mercadoria, localizado em outra unidade da Federação, a recolher o imposto de que trata o artigo 426-A, até o dia 15 do mês subsequente ao da saída da mercadoria, com vigência até 31-01-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24590/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ROBERT BOSCH LIMITADA

IE: 816.015.979.116 CNPJ: 45.990.181/0032-85

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 180/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a recolher mensalmente o ICMS devido a título de antecipação tributária na forma prevista no artigo 426-A do RICMS/2000, com pagamento até o dia 15 do mês subsequente ao da entrada das mercadorias, com vigência até 30-04-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 13589/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: COOP-COOPERATIVA DE CONSUMO

IE: 626.258.000.113 CNPJ: 57.508.426/0001-78

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 181/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a recolher mensalmente o ICMS devido a título de antecipação tributária na forma prevista no artigo 426-A do RICMS/2000, com pagamento até o dia 15 do mês subsequente ao da entrada das mercadorias, com vigência até 31-12-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1951/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LOJAS CEM S/A

IE: 600.003.886.112 CNPJ: 56.642.960/0001-00

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 182/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coor denador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que trata do cumprimento das obrigações fiscais relativas às operações com Revendedores Ambulantes Autônomos, nos termos do § 3º do artigo 288 do RICMS/2000, com vigência até 31-01-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 25828/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: JEUNESSE BRASIL COMERCIAL LTDA

IE: 148.122.506.112 CNPJ: 09.338.123/0001-01

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 183/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, Prorrogou, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que trata do cumprimento das obrigações fiscais relativas às operações com Revendedores Ambulantes Autônomos, nos termos do § 3º do artigo 288 do RICMS/2000, com vigência até 30-11-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 26092/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DE MILLUS S/A IND COM

IE: 819.002.691.110 CNPJ: 33.115.817/0007-50

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 184/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o regime especial previsto na Portaria CAT 16/2012, concedido anteriormente ao contribuinte abaixo identificado, relativo à atribuição da condição de substituto tributário aos distribuidores de solventes, em virtude da exclusão das mercadorias classificadas nas posições 2707, 2710, 2901 e 2902 da NCM/SH da substituição tributária desde 01-01-2016.

Processo: Regime Especial Eletrônico 25844/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S. A.

IE: 108.670.450.115 CNPJ: 34.274.233/0059-10

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 185/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CREDENCIOU o estabelecimento da interessada, o abaixo identificado, fabricante dos produtos relacionados no § 1º do artigo 293 do RICMS/2000, a adotar o procedimento de que trata a Portaria CAT 53/2017, com vigência até 31-03-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 26161/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: IND COM DE BEBIDAS FUNADA LT

IE: 562.077.767.114 CNPJ: 55.325.989/0001-03

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 186/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, ALTEROU a redação do Credenciamento abaixo mencionado, autorizando a interessada a receber em trânsito, por conta e ordem do importador, chassis de caminhões, para fins de montagem e acoplamento de carrocerias para serem exportadas, consoante disposição do Protocolo ICMS 19/1996, com vigência até 30-06-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23854/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ITURRI COIMPAR INDUSTRIA E COMERCIO DE EPI'S LTDA.

IE: 190.170.124.112 CNPJ: 61.451.654/0001-26

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 187/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que autoriza o estabelecimento abaixo identificado a adotar os procedimentos previstos no Decreto 57.608/2011, enquanto estiver enquadrado no inciso II do artigo 1° do referido Decreto, com vigência até 28-02-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 28900/18 - DOE 10-05-19

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DAV ATACADISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM LTDA

IE: 147.860.381.114 CNPJ: 10.733.184/0002-33

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 188/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 35% para 50%, o percentual de suspensão do ICMS incidente na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 30-04-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24377/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA

IE: 206.098.218.116 CNPJ: 58.295.213/0001-78

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 189/19 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 479-A, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO do Regime Especial que autorizava a interessada a manter apenas um de seus estabelecimentos inscrito no cadastro de contribuintes do ICMS, ficando dispensados desta exigência os demais estabelecimentos em que exercesse suas atividades, cuja vigência foi até 30-09-2016.

Processo: Regime Especial Eletrônico 21045/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: RÁPIDO LUXO CAMPINAS

IE: 492.458.590.119 CNPJ: 45.992.724/0001-05

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 761/18 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário, nos termos do artigo 264, VI, do RICMS/2000 e Portaria CAT 53/2013, com vigência até 30-04-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19955/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada LOCCITANE DO BRASIL S/A

IE: 407.267.159.115 CNPJ: 03.276.090/0001-36

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 762/18 - DOE 10-05-19

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU e ALTEROU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que autoriza o diferimento total ou parcial do ICMS incidente na saída de autopeças, ou de mercadoria utilizada na sua fabricação, realizada por estabelecimento fornecedor localizado neste Estado, com destino a estabelecimento da interessada, nos termos do item 3 do § 1º do artigo 327-J do RICMS/2000, com vigência até 31-12-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2170/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SCANIA LATIN AMERICA LTDA

IE: 635.010.727.112 CNPJ: 59.104.901/0001-76

PROTOCOLO ICMS 16/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19

Altera o Protocolo ICMS 108/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Paraná e de São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), o no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescido o inciso V ao caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 108/13, de 11 de outubro de 2013, com a seguinte redação:

"V - às operações interestaduais com bens e mercadorias listados nos grupos VII - PRODUTOS à BASE DE TRIGO e FARINHAS, VIII - ÓLEOS e X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS, todos do Anexo Único deste protocolo, quando tiverem como destino o Estado do Paraná.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 17/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19

Altera o Protocolo ICMS 188/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados de Alagoas, Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescido o inciso VIII ao caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 188/09, de 11 de dezembro de 2009, com a seguinte redação:

"VIII - às operações interestaduais com bens e mercadorias listados nos grupos VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS, VIII - ÓLEOS e X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS, todos do Anexo Único deste protocolo, quando tiverem como destino o Estado do Paraná.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo seus efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 18/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19

Altera o Protocolo ICM 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado por seus Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação, Economia ou da Receita, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996) resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o item 5 do Anexo Único do Protocolo ICM 17/85, de 29 de julho de 1985, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ITEM
CEST
NCM
DESCRIÇÃO
MVAST

5
09.005.00
8539.50.00
Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz)
63,67

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 19/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19

Dispõe sobre a adesão do Estado de Roraima ao Protocolo ICMS 69/08, que dispõe sobre os critérios para partilha de recursos entregues aos Estados e Distrito Federal pela União a título de compensação do ICMS desonerado nas exportações de produtos primários e semi-elaborados e nos créditos de ICMS decorrentes de aquisições destinadas ao ativo permanente, e de fomento às exportações.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Roraima incluído nas disposições do Protocolo ICMS 69/08, de 4 de julho de 2008.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 20/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19.

Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará ao Protocolo ICMS 14/06, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados de Alagoas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Protocolo ICMS 14/06, de 14 de setembro de 2006.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 21/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19.

Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e altera o Protocolo ICMS 103/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados de Alagoas, Espirito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Protocolo ICMS 103/12, de 16 de agosto de 2012.

Cláusula segunda - Fica alterado o caput da cláusula primeira do Protocolo ICMS 103/12, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, destinadas aos Estados de Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 22/19, DE 07-05-19 - DOU 09-05-19

Dispõe sobre a remessa de matérias-primas do Estado do Mato Grosso do Sul para industrialização no Estado do Rio Grande do Sul.

Os Estados do Mato Grosso do Sul e do Rio Grande do Sul neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no Convênio AE-15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS 34/90, de 13 de setembro de 1990, será aplicada para a empresa KEPLER WEBER INDUSTRIAL S/A nas remessas interestaduais de matérias-primas promovidas por estabelecimento localizado no Estado do Mato Grosso do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº 87.288.940/0031-21 e inscrição estadual nº 28325564-1, para estabelecimento industrializador localizado no Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº 87.288.940/0002-97 e inscrição no CGC/TE nº 090/0016124, doravante denominados, respectivamente, ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR.

Parágrafo único - A suspensão prevista nesta cláusula:

I - abrange a remessa pelo ENCOMENDANTE nas operações com as mercadorias autorizadas pela Secretaria da Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul por meio de processo de autorização específica, para industrialização pelo INDUSTRIALIZADOR;

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, dos produtos resultantes da industrialização para o ENCOMENDANTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data das respectivas saídas, prorrogáveis por mais 180 (cento e oitenta) dias, a critério da Secretaria da Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul;

III - fica condicionada, ainda, à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação tributária estadual;

IV - não dispensa o ENCOMENDANTE da obtenção da autorização específica prevista na legislação tributária do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como do cumprimento das obrigações dela decorrentes.

Cláusula segunda - Na remessa da matéria-prima para o INDUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão "Suspensão do ICMS - Procedimento autorizado por meio do Processo nº_____".

Cláusula terceira - Na saída dos produtos industrializados em retorno real ao ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá NF-e, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação ao valor adicionado, na qual deverão constar, além dos demais requisitos:

I - a natureza da operação: "Retorno de industrialização por encomenda";

II - em campo próprio, o referenciamento da NF-e pelo qual foram recebidas as matérias-primas no estabelecimento INDUSTRIALIZADOR;

III - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado.

Cláusula quarta - Na saída dos produtos industrializados diretamente para terceiro, por conta e ordem do ENCOMENDANTE, observar-se-á o que segue:

I - o INDUSTRIALIZADOR emitirá:

a) NF-e para o ENCOMENDANTE, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação ao valor adicionado, na qual deverá constar, além das indicações normalmente exigidas:

1 - a natureza da operação: "Retorno simbólico de produtos industrializados por encomenda";

2 - em campo próprio, o referenciamento da NF-e pela qual foram recebidas as matérias-primas no estabelecimento INDUSTRIALIZADOR e da NF-e referida na alínea "a";

3 - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e os números de inscrição no CGC/TE e no CNPJ, do estabelecimento destinatário das mercadorias; o valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado;

b) NF-e para o destinatário das mercadorias, sem destaque do valor do ICMS, na qual deverá constar, além das indicações normalmente exigidas:

1 - a natureza da operação: "Remessa por conta e ordem de terceiro";

2 - em campo próprio, o referenciamento da NF-e referida no inciso II;

3 - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e o número de inscrição no CGC/TE e no CNPJ, do ENCOMENDANTE;

II - o ENCOMENDANTE emitirá NF-e para o destinatário das mercadorias, com destaque do valor do ICMS, se devido, na qual deverá constar, além das indicações normalmente exigidas:

a) a natureza da operação: "Saída simbólica de produtos industrializados por encomenda";

b) no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e os números de inscrição no CGC/TE e no CNPJ, do INDUSTRIALIZADOR e a expressão "Sem valor para o trânsito".

Cláusula quinta - Para a definição da base de cálculo e pagamento do imposto relativo ao valor adicionado correspondente à industrialização, serão observados a forma, o prazo e as condições estabelecidas na legislação tributária do Estado do Rio Grande do Sul.

Cláusula sexta - O número deste protocolo deverá ser indicado no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste acordo.

Cláusula sétima - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Cláusula oitava - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS Nº 18, DE 08-05-19 – DOU 09-05-19

Divulga o valor de referência para produtos alimentícios, conforme prevê a cláusula segunda do Protocolo ICMS 53/17, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios relacionados no Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base na cláusula segunda do Protocolo/ICMS 53/17, de 26 de dezembro de 2017, e suas alterações posteriores,

CONSIDERANDO os valores de referência encaminhados pela Secretaria de Fazenda do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO as manifestações das unidades federadas signatárias do Protocolo ICMS 53/17, de 29 de dezembro de 2017, constantes no processo SEI nº 12004.100465/19 - DOE 10-05-19-27, torna público:

Artigo 1º - Ficam divulgados, na forma do Anexo Único deste ato, os valores de referência a serem adotados pelas unidades federadas signatárias do Protocolo ICMS 53/17, de 29 de dezembro de 2017, para os produtos alimentícios relacionados no Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

ANEXO ÚNICO

Item
CEST
NCM
Descrição CEST
Descrição PRODUTO
Valor de Referência (Kg)

1
17.031.01
1905.90.90
Salgadinhos diversos, derivados de farinha de trigo

R$19,17

2
17.047.00
1902.30.00
Massas alimentícias tipo instantânea

R$10,97

3
17.049.00
1902.1
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03

R$3,86

4
17.049.01
1902.1
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04

R$5,18

5
17.049.02
1902.1
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.05

R$11,36

6
17.049.03
1902.19.00
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos

R$3,32

7
17.049.04
1902.19.00
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos

R$4,64

8
17.049.05
1902.19.00
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos

R$10,82

9
17.050.00
1905.20
Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma

R$9,82

10
17.051.00
1905.20.90
Bolo de forma, inclusive de especiarias

R$16,23

11
17.052.00
1905.20.10
Panetones

R$22,94

12
17.053.00
1905.31.00
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; (exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial)
AMANTEIGADOS
R$10,12





BISCOITO MARIA, MAISENA e ROSQUINHA, todos com CACAU
R$10,12





BISCOITO DOCE tipo COOKIES
R$21,04





BISCOITO DOCE
R$8,14





BISCOITO SALGADO tipo SALT (embalagem inferior a 300g)
R$20,09





BISCOITO SALGADO tipo SALT (embalagem maior ou igual 300g)
R$12,05





BISCOITO SALGADO
R$8,84





BISCOITO INTEGRAL / CACAU / CEREAL
R$12,46





RECHEADOS E TORTINHAS
R$12,77

13
17.053.01
1905.31.00
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "maisena" e "maria" e outros de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, exceto o CEST 17.053.
MARIA / MAISENA / ROSQUINHA
R$10,12





INTEGRAL
R$12,03





AO LEITE
R$12,58





OUTROS DE CONSUMO POPULAR (embalagem inferior a 400g)
R$7,82





OUTROS DE CONSUMO POPULAR (embalagem maior ou igual a 400g)
R$6,52

14
17.053.02
1905.31.00
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e sal" de consumo popular
CREAM CRACKER (inclusive CRAKER MINI e PETIT)
R$8,35





ÁGUA E SAL
R$8,77





CRAKER COCKTAIL (aperitivos)
R$22,44





CRAKER AMANTEIGADO
R$9,16





CRAKER INTEGRAL
R$9,04

15
17.056.00
1905.90.20
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e sal"

R$10,86

16
17.056.02
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e os biscoitos e bolachas relacionados nos CEST 17.056.00 e 17.056.01

R$15,13

17
17.057.00
1905.32.00
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura

R$10,46

18
17.058.00
1905.32.00
"Waffles" e "wafers" - com cobertura

R$31,16

19
17.059.00
1905.40.00
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

R$14,68

20
17.060.00
1905.90.10
Outros pães de forma

R$8,19

21
17.062.00
1905.90.90
Outros pães, exceto o classificado no CEST 17.062.03

R$8,87

22
17.062.01
1905.90.90
Outros bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, incluindo as pizzas; exceto os classificados nos CEST 17.062.02 e 17.062.03
OUTROS BOLOS INDUSTRIALIZADOS
R$15,50





PIZZA
R$17,71





DEMAIS PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO NÃO ESPECIFICADOS
R$16,20

23
17.062.02
1905.90.20 1905.90.90
Casquinhas para sorvete

R$32,33

24
17.062.03
1905.90.90
Pão francês até 200g

R$8,35

25
17.063.00
1905.10.00
Pão denominado knackebrot

R$11,84

26
17.064.00
1905.90
Demais pães industrializados

R$11,85

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP 

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 2651-6015 (Recados) 

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx
